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EDITAL DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 27/2024. 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, § 3º da Lei 14.133/2021 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DEDICADO À INTERNET, E SERVIÇOS DE 

PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO PROATIVO 

E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBIERÃO CORRENTE. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CORRENTE – SP. 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.camararibeiraocorrente.sp.gov.br 

 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL:  

Sítio Eletrônico da Câmara Municipal:  www.camararibeiraocorrente.sp.gov.br Diário Oficial do 

Município:  www.ribeiraocorrente.sp.gov.br  

 

ENVIO DA PROPOSTA: a partir de 21/10/2024. 

 

ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA: Até 23/10/2024. 

 

LINK PARA ENVIO DA PROPOSTA: (licitações – dispensa de licitação) disponibilizado no site 

oficial da Câmara www.camararibeiraocorrente.sp.gov.br 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL: CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: Menor preço global.  

 

 

 

ALINE MARIA CARRER DA SILVA 

Presidente da Câmara 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2024 

 

PROCESSO Nº 027/2024 

 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II, § 3º da Lei 14.133/2021 

 

    A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CORRENTE, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ nº 01.628.055/0001-03, com sede na Rua Marechal Deodoro, 

710, Centro, cidade de Ribeirão Corrente-SP, CEP nº 14445-000, Telefone: (16) 3749-1261, por 

intermédio da Presidência da Câmara, torna público que, realizará dispensa de licitação, com 

objetivo de obter propostas adicionais de eventuais interessados, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do artigo 75, inciso II, § 3º da Lei 14.133/2021, com entrega 

parcelada, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 

seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

DIA 23/10/2024, ÀS 23:59 HORAS  

 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 

 

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

 

 

O documento deverá ser enviado através do 

link (licitações – dispensa de licitação) 

disponibilizado no site oficial da Câmara 

www.camararibeiraocorrente.sp.gov.br 

 

 

1.0 – DO OBJETO:  

 

1.1 - Constitui objeto do presente procedimento de dispensa de licitação obter proposta 

adicional de eventuais interessados para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 

DEDICADO À INTERNET, E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, 

INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO PROATIVO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

RIBIERÃO CORRENTE. 

 

1.1.1 – Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse.  

 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

 

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

 

1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO.  

 

1.3 - DA JUSTIFICATIVA: A contratação do objeto do presente procedimento se faz necessária, 

para atendimento das necessidades e demandas dos serviços públicos prestados pelo Legislativo 

Municipal 

 

2.0 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

 

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.1.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa e seu(s) anexo(s);  

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
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c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

3.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal, para o presente exercício, na 

classificação abaixo:  

 

- Ficha 10 - 3.3.90.40.00 – Serviços da Tecnologia da Informação e Comunicação.  

 

4.0 – DO PRAZO E VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.1 – A contratação será realizada para entrega parcelada do serviço. 

 

4.2 - O valor global máximo estimado para a contratação será de R$ 17.454,72 (dezessete mil, 

quatrocentos e cinquenta e quatro reais e setenta e dois centavos). Esse valor se enquadra nos 

limites estabelecidos no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, atualizado na forma do artigo 

182 do mesmo diploma legal.  

 

5.0 – DA FORMA E PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS.  

 

5.1 - O presente AVISO ficará ABERTO POR UM PERÍODO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir 

da data da divulgação no site para apresentação de propostas complementares, e os respectivos 

documentos deverão ser enviados através do link (licitações – dispensa de licitação) 

disponibilizado no site oficial da Câmara www.camararibeiraocorrente.sp.gov.br 

 

5.2 - Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 23/10/2024 às 23:59.  

 

5.3 - Proposta de Preços/Cotação:  

 

5.4 - As propostas deverão preferencialmente seguir o modelo que consta no ANEXO II e conter 

as seguintes informações básicas:  

a) Razão Social, número inscrição CNPJ, endereço, representante legal e demais dados 

cadastrais;  

b) Descrição dos materiais e serviços, conforme especificações do Termo de Referência;  

c) Valores unitários e global da proposta.  

d) Prazo de validade da proposta, que não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não estiverem em consonância com as exigências deste Edital; 

c) apresentar preços inexequíveis ou que estiverem acima do preço referenciais de mercado. 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e) 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável.  

 

5.6 - Verificada as condições da proposta, a contratante examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade de preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Aviso e seus Anexos.  

 

5.7 - Será considerada classificada em primeiro lugar a proposta que ofertar o menor preço por 

item e em caso de empate serão aplicadas as disposições da Lei nº 14.1333/2.021. 

 

5.8 - Os preços ofertados não poderão exceder o limite do art. 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, devendo obedecer ao valor estipulado pela legislação.  

 

5.9 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto.  
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5.10 - A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

5.11 - Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.  

 

5.12 - Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação. 

 

6.0 - DA FORMA E PRAZO PARA HABILITAÇÃO 

 

6.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos do art. 62 a 70 da 

Lei Federal n. 14133 de 2021, deverão ser apresentados até: 23/10/2024 às 23:59, sendo eles: 

 

6.2 - Habilitação Jurídica e Fiscal:  

 

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;  

 

6.2.2 - Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de 

seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 

eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou 

sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 

instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  

 

6.2.3 - Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

 

6.2.4 - Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;  

 

6.2.5 - Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);  

 

6.2.6 - Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;  

 

6.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

 

6.2.8 - Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 

entidades (RG);  

 

6.2.9 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

 

6.2.10 - Declaração de que, no ano-calendário de realização da contratação, não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, caso pretenda utilizar-se 

dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006. 

 

6.3 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

tempestivamente quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.4 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação. 

 

6.5 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado e 

declarado vencedor. 
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7 - DA CONTRATAÇÃO 

  

7.1 - Após a homologação e adjudicação, os licitantes vencedores serão convocados para que no 

prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinatura do 

contrato, sob pena de decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei 14133 de 2021 e no presente Aviso de Contratação.  

 

7.2 - Alternativamente à convocação para comparecer presencialmente para assinatura do Termo 

de Contrato, a Câmara Municipal poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR), ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

 

7.3 - Os prazos previstos nos itens anteriores poderão ser prorrogados, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

 

8.0 – DO PAGAMENTO: 

  

8.1 - O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal e 

após atestado do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

8.2 - Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação;  

 

9.0 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

9.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que 

praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal 14133 de 2021:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 - O Contratado/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

9.3 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

 

9.4 - Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
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9.5. - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

três anos;  

 

9.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

 

9.7 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação não exclui em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 

Federal 14133 de 2021.) 

 

9.8 - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei Federal 14133 de 2021.), sendo facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação (art. 157 da Lei Federal n. 14133 de 

2021). 

 

9.9 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

9.10 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.11 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9.12 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9.13 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 

9.14 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

  

9.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

11 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 
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11.1 - O fornecimento do objeto do presente contrato será realizado de forma parcelada, 

conforme necessidade da contratante.  

 

11.2 - O objeto da contratação será recebido em até 15 (quinze) dias, contados da requisição. 

 

11.3 - Por ocasião da entrega a contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o 

nome, o cargo do servidor da responsável pelo recebimento. 

 

11.4 - Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

11.5 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois)  

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

11.6 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do produto fornecido conforme o solicitado. 

 

11.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

12 – DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

12.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

 

12.3 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

 

b) julgamento das propostas; 

 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

 

d) anulação ou revogação da licitação; 

 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

 

II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

III -  Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item I, 

serão observadas as seguintes disposições: 

 

a) - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais previsto no item I artigo será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

b) - a apreciação dar-se-á em fase única. 
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IV - O recurso de que trata o item I será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

 

V - O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

 

VI - O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 

VII - Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

12.4 - Da aplicação das sanções previstas nos itens 9.3, 9.4 e 9.5, deste Aviso, caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

12.5 - O recurso de que trata o item acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.6 - Da aplicação da sanção prevista no 9.6 deste Aviso, caberá apenas pedido de 

reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

12.7 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.8 - Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

13.1 - Poderá a Câmara Municipal de Ribeirão Corrente, através da Presidência, revogar o 

presente aviso, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

 

13.2 - A Câmara Municipal, através da Presidência, deverá anular o presente aviso, no todo ou 

em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

 

13.3 - A anulação do procedimento de dispensa de licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no §3º, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

13.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.  

 

13.5 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a) Republicar o presente aviso com uma nova data;  

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.  

d) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso.  

e) As providências dos subitens „a‟ e „b‟ acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

Ribeirão Corrente-SP, 18 de outubro de 2024. 

 

ALINE MARIA CARRER DA SILVA 

Presidente da Câmara 
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ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES ATRAVÉS DO 

FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DEDICADO À INTERNET, E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 

CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO PROATIVO E 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBIERÃO CORRENTE 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.1 - Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com as necessidades do município 

em cumprimento ao disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021, e nas demais normas legais e 

regulamentares. 

 

2. DA COMPATIBILIDADE COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES: Os itens que compõem o presente 

objeto estão contemplados no Plano Anual de Contratações da Câmara Municipal de Ribeirão 

Corrente, exercício 2024. 

 

3. DA DISPENSA DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR: Fica dispensado a apresentação do ETP com 

fundamento no art. 20, inciso I da Resolução n. 06 de 24 de março de 2023. 

 

4. DO OBJETO 

 

4.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DEDICADO À INTERNET, E SERVIÇOS DE 

PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO PROATIVO 

E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBIERÃO CORRENTE. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES TECNICAS PARA A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

5.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LINK DEDICADO: 

5.1.1 REQUISITOS GERAIS 

5.1.2 Toda a infraestrutura de rede, acesso e CPE da CONTRATADA deverão ser 

dimensionadas e preparadas para suportar a totalidade do serviço. 

5.1.3 A CONTRATADA deverá reservar os canais de comunicação e as portas de acesso à sua 

infraestrutura para uso exclusivo da CONTRATANTE, não sendo admitido o 

compartilhamento desses recursos com outro de seus clientes ou usuários 

5.1.4 O acesso referido no item anterior deverá ser provido por meio de backbone 

próprio da prestadora de serviço.  

5.1.5 Os equipamentos da CONTRATADA utilizados em toda a solução deverão ser novos e 

compatíveis com ambientes corporativos. 

5.1.6 A CONTRATADA obriga-se e se responsabiliza a prestar o serviço objeto da 

licitação, por meio de mão de obra especializada e devidamente qualificada, 

necessária à completa e perfeita execução dos serviços, em conformidade com as 

especificações do Termo de Referência. 

5.1.7 Será de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento de energia elétrica para 

alimentação dos equipamentos nas dependências das unidades, o aterramento da rede 

elétrica e a climatização das dependências.  

 

5.2  CARACTERÍSTICAS DO LINK INTERNET 

5.2.1  Fornecer e instalar link de Internet na taxa de 1000 Mbps. 

5.2.2  A CONTRATADA deverá disponibilizar 04 endereços IPV4 fixos e válidos para 

provimento da solução de Internet. 

5.2.3  Contratação de empresa especializada para o fornecimento de acesso à Rede 

Mundial de Internet com 100% de garantia de banda downstream e upstream, full-

duplex, com conectividade em protocolos IPv4 e IPv6. 

5.2.4  A CONTRATADA deverá atender as seguintes exigências de conexões de Backbone IP 

para estar apta a prestar os serviços de Internet especificados neste Termo de 

Referência: 

5.2.4.1 O provedor deve ter o seu backbone IP com saída internacional através de 

conexão direta para os Estados Unidos da América (EUA) com no mínimo 100 

Gbps. Essa saída deve ser composta por uma ou mais conexões “ponto a ponto” 

entre o backbone IP do provedor do AS remoto, sem backbones intermediários. 

5.2.4.2 O backbone IP do provedor deve ter saída com destino direto para pelo menos 

outros 03 provedores de backbone IP Nacionais, com banda não inferior a 200 

Gbps. 

5.2.5  A conexão entre o CPE da CONTRATADA e o equipamento da CONTRATANTE deverá ser 

realizada através de interface Gigabit Ethernet 1000BASE-T.  
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5.2.6  A CONTRATADA poderá utilizar acessos de terceiros como última milha, sendo de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento dos SLAs especificados no 

edital. 

5.2.7  O acesso físico (conexão entre o ponto de presença da CONTRATADA e os 

equipamentos de comunicação de dados da CONTRATADA instalados nas dependências da 

CONTRATANTE) deverá ser realizado exclusivamente por meio de fibra óptica, sendo 

vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso. 

5.2.8  O serviço de Internet deverá ser entregue em rede roteada, utilizando protocolos 

de camada 3, com SLA 99,5% de disponibilidade e MTTR de 4 horas. 

5.2.9  Disponibilizar serviço de Domain Name Resolution (DNS) da CONTRATADA, capaz de 

resolver direta e reversamente endereços de Internet, para registro no servidor 

DNS primário.  

5.2.10  Ser monitorado em regime 24x7 por centro de monitoração da CONTRATADA, sendo 

responsável pela administração e gerência de equipamentos e links de comunicação 

de dados, manutenção dos níveis mínimos de serviços exigidos e prevenção e 

recuperação de falhas de serviço.   

5.2.11  Disponibilizar informações sobre os serviços de acesso à Internet por meio de 

um portal de monitoramento, com acesso restrito, utilizando protocolo seguro 

(HTTPS), contendo estatísticas de desempenho e de disponibilidade do acesso.  

5.2.12  Possibilitar que a equipe técnica da CONTRATANTE realize consultas no portal 

de monitoramento, bem como visualize relatórios das informações de desempenho dos 

serviços contratados 

5.2.13  A CONTRATADA não poderá:  

a) Implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego 

originado ou destinado à CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância 

com esta.  

b) Implementar nenhum tipo de cache transparente, a menos que tenha expressa 

concordância da CONTRATANTE. 

 

5.3  CARACTERÍSTICAS DO ROTEADOR 

 

  O roteador a ser instalado no ambiente da CONTRATANTE deverá ter no mínimo as seguintes 

características técnicas: 

a) O equipamento e seus módulos e softwares não deverão constar em nenhuma lista 

do fabricante com as situações de “End-of-Sale”, “End-ofOrder”, “End-of-Life” 

ou “End-of-Support”.  

b) Deve possuir no mínimo 4 interfaces Gigabit Ethernet padrão 1000BASE-T. 

c) Possuir protocolo SNMP habilitado com acesso de leitura. 

d) Deve implementar os protocolos de roteamento RIP, OSPFv2, OSPFv3 e BGP-4.  

e) Deve possuir suporte nativo ao protocolo IPv6.  

f) Deve possuir suporte ao protocolo Netflow v9 ou superior.  

g) Deve possuir suporte ao protocolo 802.1q.  

h) Deve possuir suporte aos protocolos Telnet e SSHv2.  

i) Deve possuir gerenciamento local através de uma porta console, sendo que 

todos os cabos e adaptadores necessários para o gerenciamento através da 

porta console deverão ser fornecidos pela CONTRATADA de forma a propiciar o 

gerenciamento do roteador a partir de uma porta USB.  

j) Deverá ser disponibilizado para a CONTRATANTE com o último release de 

software estável disponibilizado pelo fabricante, capaz de atender a todos os 

requisitos acima, incluindo o suporte à atualização do referido software 

durante o período de vigência do contrato.  

k) Deve ser montável em rack padrão EIA-310 com largura padrão 19” ocupando no 

máximo 1U de altura. 

 

5.4 CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO Anti DDoS 

5.4.1 A CONTRATADA deverá prover, no âmbito do serviço de segurança do link de 

Internet, uma solução para identificação, tratamento e mitigação 

transparente de ataques volumétricos do tipo negação de serviço 

distribuído (DDoS – Distributed Denial of Service). 

5.4.2 A CONTRATADA deve possuir infraestrutura própria de mitigação com 

capacidade para conter ataques de grande volume, sendo eles de origem 

nacional ou internacional. Entende-se por infraestrutura própria de 

mitigação a existência de equipamentos instalados no backbone da 

CONTRATADA com objetivo de bloquear o tráfego malicioso, evitando assim 

a saturação da banda da Internet e indisponibilidade dos serviços em 
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momentos de ataques DDoS (Distributed Denial of Service).  

5.4.3 A CONTRATADA deverá possuir pelo menos 2 (dois) centros de limpeza, cada 

um com capacidade de mitigação de 40 Gbps (quarenta gigabits por 

segundo).  

5.4.4 Não serão aceitas soluções que contemplem equipamentos de mitigação no 

ambiente da CONTRATANTE, portanto, toda a infraestrutura de mitigação 

deverá ser instalada obrigatoriamente no backbone da CONTRATADA. 

5.4.5 A CONTRATADA deverá prover o serviço de mitigação sem limitação de tempo 

de duração do ataque e com quantidade ilimitada de eventos de ataque ao 

longo da vigência contratual. 

5.4.6 O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do tráfego 

malicioso, de modo que os serviços de Internet providos pelo cliente 

continuem disponíveis. 

5.4.7 A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, 

garantindo a validade das conexões, sem efetuar qualquer limitação com 

base no número de sessões ou de pacotes por endereço, de modo a evitar o 

bloqueio de usuários legítimos. 

5.4.8 Em casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados 

pela CONTRATANTE, deverão ser mitigados imediatamente pelas CONTRATADA 

após a abertura de chamado através da Central de Atendimento sempre como 

um chamado com Prioridade Máxima, e deverá realizá-la, sem nenhum ônus 

ao CONTRATANTE. 

5.4.9 O serviço deve prover suporte à mitigação automática de ataques, 

utilizando múltiplas técnicas incluindo, mas não se restringindo a: 

White Lists, Black Lists, limitação de taxa de tráfego, descarte de 

pacotes mal formados, técnicas de mitigação de ataques aos protocolos 

HTTP, NTP e DNS, bloqueio por localização geográfica de endereços IP. 

5.4.10 A CONTRATADA deve realizar a detecção de ataques utilizando-se 

dos recursos mais atuais para detecção de ataques de negação de serviço, 

tais como análise estatística de tráfego, padrões pré-definidos para 

bloqueios de ataques, correlacionamento com ataques que estejam 

ocorrendo simultaneamente em outras partes do mundo e atualização para 

detecção de ataques de negação de serviço desconhecidos. 

5.4.11 O serviço deve prover também análise de tráfego baseado em reputação de 

endereços IP, possuindo base de informações própria, que pode ser gerada durante a 

filtragem de ataques e interligada com os principais centros mundiais de avaliação 

de reputação de endereços IP. 

5.4.12 O serviço deve prover mecanismos capazes de detectar e migar todos e quaisquer 

ataques de DDoS que façam o uso não autorizado de recursos de rede, tanto para 

Ipv4 como para Ipv6, incluindo, mas não se restringindo aos seguintes: 

a) Ataques de inundação (Bandwidth Flood), Floods de UDP, TCP e ICMP.  

b) Ataques à pilha TCP, incluindo mal uso das Flags TCP, ataques de RST e FIN, 

SYN Flood e TCP Idle Resets.  

c) Ataques que utilizam Fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e 

UDP.  

d) Ataques provenientes de Botnets, Worms e que utilizam falsificação de 

endereços IP origem (IP Spoofing).  

e) Ataques à camada de aplicação, incluindo protocolos HTTP, DNS, NTP, dentre 

outros.  

f) O serviço deve manter uma lista dinâmica de endereços IP bloqueados, 

retirando dessa lista os endereços que não enviarem mais requisições 

maliciosas após um período de tempo considerado seguro pela CONTRATADA.  

g) O serviço deve permitir a configuração de níveis diferenciados de proteção 

por grupo de hosts ou subnets.  

h) O serviço deve ser capaz de bloquear tráfego baseado em assinaturas em até 

15 minutos.  

i) O serviço deve ser capaz de analisar e aprender o comportamento do tráfego 

para criar automaticamente parâmetros de bloqueio (Limite de conexão HTTP, 

TCP, UDP, ICMP, etc.).  

j) O serviço deve ser capaz de detectar anomalias no tráfego, ataques ainda 

não conhecidos e criar bloqueios em tempo real sem intervenção manual do 

administrador. 

5.4.13 O Serviço deve ser capaz de mitigar ataques DDoS na nuvem de forma 

automatizada, configurando thresholds diferenciados para os níveis de proteção 

criados que, se atingidos, redirecionem o tráfego para o centro de limpeza da 
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CONTRATADA, para posterior devolução do tráfego limpo à rede da CONTRATANTE. 

5.4.14 A CONTRATADA deve realizar a mitigação de ataques e limpeza do tráfego 

ilegítimo sem prejudicar ou impedir o tráfego legítimo, seja ele originado de uma 

ou mais fontes. 

5.4.15 A CONTRATADA deve atuar na detecção de Falsos-Positivos e promover medidas 

proativas para que bloqueios indevidos não ocorram e nem impacte no tráfego de 

negócio da CONTRATANTE, desde que as atividades relacionadas estejam devidamente 

autorizadas pela CONTRATANTE por e-mail ou mediante atendimento de chamado 

técnico. 

 

 

6.0 DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 ELABORAÇÃO DO PLANO DE IMPLANTAÇÃO 

6.1.1 A CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Implantação em no máximo 15 dias 

corridos a partir da assinatura do Contrato.  

6.1.2 A execução do Plano de Implantação somente poderá ser iniciada após a sua 

aprovação pela CONTRATANTE.  

6.1.3 O detalhamento do Plano de Implantação deverá conter no mínimo: 

a) Cronograma com macro atividades a serem desenvolvidas para a implantação de 

todos os serviços previstos neste Termo de Referência. O cronograma deverá 

conter as seguintes informações: 

● Identificação dos responsáveis das atividades. 

● Duração das atividades. 

● Sequenciamento das atividades. 

b) Projeto com topologias (física e lógica) da rede, elementos envolvidos, 

localização dos POPs, faixas de endereçamento IP, detalhamento da gerência, 

bem como a arquitetura do serviço, incluindo a estratégia de roteamento. 

 

6.2 DA INSTALAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1 A CONTRATADA terá até 60 dias corridos após a assinatura do contrato para 

instalar os serviços especificados no Edital e Termo de Referência. 

6.2.2 A instalação do circuito e CPE somente será considerada concluída após a 

aprovação, pelo Gestor do Contrato, que ocorrerá em até 5 (cinco) dias 

corridos após notificação da CONTRATADA. 

6.2.3 Todos os equipamentos deverão suportar alimentação com tensão de 110/220 Volts 

(corrente alternada) bifásica com frequência de 60 Hz. 

 

6.3 DO GERENCIAMENTO DA IMPLANTAÇÃO 

6.3.1 Disponibilizar e alocar 1 (um) profissional que será responsável pelo 

gerenciamento das atividades do projeto de implantação, por parte da 

CONTRATADA. 

6.3.2 Obter informações e esclarecimentos necessários para que possa elaborar o 

Plano de Implantação do Serviço. Serão abordados e discutidos os seguintes 

pontos: 

a) Instalação dos circuitos. 

b) Datas e horários de restrição para implantação. 

c) Requisitos de infraestrutura necessários para a instalação dos 

equipamentos. 

d) Requisitos para a elaboração e entrega do Plano de Implantação do 

Serviço. 

e) Serviços que deverão ser configurados na implantação.  

f) Demais assuntos de interesse correlatos à implantação dos serviços. 

 

7.0 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

7.1 Apresentar certificado de autorização para exploração de SCM (Serviço de 

Comunicação Multimídia) emitido pela ANATEL. 

7.2 Atestado(s) de Capacidade Técnica em nome do licitante, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a prestação satisfatória 

dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação. 

7.2.1 O(s) atestado(s) deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) Dados da empresa licitante: nome, CNPJ.  

b) Dados da empresa cliente: nome, razão social, CNPJ, endereço.  

c) Descrição dos serviços prestados com dados que permitam identificar a 
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compatibilidade e similaridade com o objeto da licitação, incluindo as quantidades 

e taxas de transmissão dos serviços. 

d) Grau de satisfação do cliente, com manifestação expressa do signatário, quanto à 

qualidade dos serviços prestados.  

e) Dados do emissor do atestado: nome, cargo, telefone e e-mail de contato.  

f) Local, data de emissão e assinatura do emissor. 

7.3 Apresentar certificado de homologação da ANATEL referente aos equipamentos 

contemplados na solução. 

7.4 Apresentar a declaração expressa da proponente, indicando 1 (um) Gerente de 

Projeto, que será o responsável pela gestão de entrega da solução, devendo ser um 

profissional em nível superior com graduação e/ou especialização comprovada em 

telecomunicações ou com Certificação Profissional PMP. O mesmo não poderá ser 

substituído sem autorização da CONTRATANTE.  

7.5 Sobre o serviço de Anti-DDoS do link de internet o vencedor deverá anexar um 
documento com a estratégia de mitigação para fins de comprovação técnica. 

7.6 A empresa deverá apresentar o selo CertiGov para garantia de eficiência e aumento 
de segurança nas práticas de vendas para governo, reduzindo assim risco da 

organização se envolver em situações ilícitas e fraudulentas. 

7.7 Deverá comprovar que possui pelo menos um Ponto de Presença (PoP) na cidade de 

Florianópolis. 

 

8.0 CENTRAL DE ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO 

8.1 A fim de manter os serviços em funcionamento adequado aos parâmetros contratuais, a 

CONTRATADA deverá: 

8.1.1 Possuir um Centro de Operações de Rede (Network Operations 

Center – NOC) disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 

dias por semana, responsável por monitorar o funcionamento dos serviços 

e realizar as ações corretivas necessárias para restabelecer a 

normalidade dos serviços. 

8.1.2 Possuir uma equipe especializada (SOC - Security Operation 

Center), disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por 

semana, responsável pelo monitoramento, detecção e mitigação de ataques, 

realizando as ações corretivas necessárias para garantir o bom 

funcionamento dos serviços. 

8.1.3 A CONTATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE uma Central de 

Atendimento Técnico, acessível via chamada telefônica gratuita (0800), 

disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

responsável por prestar suporte técnico, receber chamados de serviços e 

prestar informações acerca do andamento destes. 

8.1.4 O limite de atuação da CONTRATADA para fins de manutenção, 

reparo e configuração será a porta LAN de seus roteadores ou switches, 

de forma a garantir os níveis de serviço contratados. 

8.1.5 Enviar à CONTRATANTE, por e-mail, notificações de abertura, 

andamento e fechamento de chamados, realização de manutenção preventiva 

ou corretiva e fatos relevantes para a prestação e utilização dos 

serviços. 

8.1.6 Enviar à CONTRATANTE, por e-mail, uma lista de recorrência 

(“escalation list”) contendo os nomes, números de telefone e endereços 

de e-mail das pessoas que devem ser acionadas em caso de problemas no 

atendimento técnico. A lista de recorrência deverá ser mantida 

atualizada e sua versão mais recente deverá ser enviada à CONTRATANTE 

sempre que houver alteração. 

8.1.7 A CONTRATADA deverá iniciar o atendimento no prazo máximo de 1 

(uma) hora, contada a partir da data e hora do chamado. 

8.1.8 Todo acesso às instalações da CONTRATANTE por pessoal técnico da 

CONTRATADA, ou de seu preposto, deverá ser previamente agendado. 

8.1.9 Manutenções e/ou intervenções programadas nos serviços, quando 

necessárias, mesmo no caso daquelas que não impliquem inoperância dos 

serviços contratados ou alteração nas suas características, que 

necessitem a presença do técnico da CONTRATADA, deverão ser autorizadas 

pela CONTRATANTE. 

8.1.10 Qualquer manutenção e/ou intervenção de caráter emergencial para 

solução de falhas, inoperâncias e/ou indisponibilidades, verificadas na 

rede, deverá ser agendada e acordada previamente com a CONTRATANTE. 

 

9.0 PORTAL DE GERENCIAMENTO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 
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9.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal WEB de gerência, possibilitando a 

visualização online dos serviços prestados, como também realizar o registro e 

acompanhamento dos chamados. 

9.1.1 Consulta e visualização online: O Portal deverá apresentar 

informações relativas aos ativos de rede utilizados com as seguintes 

funcionalidades: 

a) Alertas em caso de falhas e anormalidade dos circuitos. 

b) Topologia da rede, incluindo roteadores e circuitos, com a visualização do 

status de todos os elementos. 

c) Visualização da utilização de banda dos circuitos, de forma diária, semanal e 

mensal, com a opção de consulta de dados históricos de até 3 (três) meses. 

d) Visualização do consumo de CPU e memória dos roteadores. 

e) Indicação da taxa de perda de pacotes, latência e disponibilidade nos 

circuitos. 

f) Inventario dos roteadores contendo a configuração física de cada equipamento 

(interfaces, memoria, cpu, etc). modelo e fabricante. endereços IPs e 

máscaras. 

9.1.2 Registro e acompanhamento dos chamados: Permitir o 

acompanhamento dos registros de problemas e das ações executadas para a 

recuperação dos serviços, relativos à pelo menos aos últimos 90 

(noventa) dias, incluindo as seguintes informações: 

a) Identificação do registro (número de chamado). 

b) Data e hora de abertura do chamado (registro). 

c) Descrição do problema. 

d) Identificação do reclamante (nome e telefone). 

e) Data e hora de conclusão do atendimento (fechamento do chamado). 

f) Ações realizadas para a solução do problema. 

 

10.0 DISPONIBILIDADE 

10.1 Índice de Disponibilidade: 

10.1.1 Os circuitos de comunicação deverão estar disponíveis 24 horas por dia, todos 

os dias do ano. 

10.1.2 A CONTRATADA deverá garantir disponibilidade mensal de no mínimo, 99,5% para 

cada circuito fornecido à CONTRATANTE, calculada da seguinte forma: 

DMA = [(43200 - TTICM) / 43200] x 100 

Onde: 

TTICM: Tempo Total de Interrupção do Circuito (em minutos) no Mês. 

DMA(%): Disponibilidade Mensal Atingida  

10.1.3 Para efeito de cálculo de TTICM, será considerado o período em minutos entre o 

primeiro minuto do primeiro dia e o último minuto do último dia do calendário do 

mês a que se refere a fatura. 

10.1.4 O serviço será considerado indisponível quando não for possível a conexão entre 

o equipamento da CONTRATANTE e o da CONTRATADA, a partir do registro do chamado 

técnico na Central de Atendimento da CONTRATADA, sendo considerado disponível 

após o fechamento do chamado técnico, com a devida anuência da CONTRATANTE, na 

Central de atendimento da CONTRATADA.  

10.1.5 Entende-se como início do atendimento a primeira mensagem trocada pela 

CONTRATANTE com a CONTRATADA informando a ocorrência ou início da ligação 

efetuada a central de atendimento da CONTRATADA independentemente do atendimento 

do operador.  

10.1.6 O prazo máximo de recuperação dos circuitos será 2 (duas) horas, todos os dias 

do mês, inclusive sábados, domingos e feriados. 

10.1.7 As indisponibilidades informadas pela gerência e supervisão da CONTRATADA, bem 

como os registros na Central de Atendimento da CONTRATADA serão validadas pelos 

sistemas de gerência e supervisão da CONTRATANTE. 

10.1.8 No caso de interrupção programada por necessidade da CONTRATANTE, a mesma não 

afetará o índice de disponibilidade da CONTRATADA. 

10.1.9 As interrupções programadas solicitadas pela CONTRATANTE serão previamente 

combinadas com a CONTRATADA. 

10.2 Desconto por interrupção: 

10.2.1 Para cada interrupção do circuito que for comprovadamente de responsabilidade 

da CONTRATADA, será calculado um desconto referente ao tempo de interrupção desse 

circuito, cujo valor apurado será ressarcido à CONTRANTANTE na Nota Fiscal/Fatura 

dos serviços com vencimento no mês seguinte ao da apuração. 

10.2.2 O valor do desconto será obtido a partir do seguinte cálculo: 
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VD = (VC / 43200) x n 

Onde: 

VD = Valor do Desconto 

VC = Valor mensal pago pelo circuito ativo 

n = Quantidade de minutos em que o serviço ficou interrompido. 

 

11.0 NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO 

A CONTRATADA deverá fornecer o serviço com os seguintes níveis mínimos de 

disponibilidade os quais são utilizados para mensurar o desempenho e a qualidade dos 

circuitos: 

Disponibilidade Nível Mínimo de 

Serviço 

Link dedicado Internet >= 99,5% 

 

12.0 DAS OBRIGAÇÕES 

12.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

b) Comunicar oficialmente à CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas na 

fiscalização do cumprimento dos serviços prestados.  

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

d) Efetuar o pagamento devido pela execução do(s) serviço(s) dentro do prazo 

estipulado, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências contratuais.  

e) Acompanhar as visitas, inspeções, reuniões solicitadas pela CONTRATADA.  

f) Prestar, por meio do Gestor do Contrato, as informações e os esclarecimentos 

pertinentes ao(s) serviço(s) contratado(s) que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.  

g) Registrar os incidentes e problemas ocorridos durante a execução do Contrato.  

h) Proporcionar os recursos necessários, técnicos e logísticos, dentro dos locais 

de instalação dos equipamentos para que a CONTRATADA possa executar os serviços 

conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência.  

i) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que devidamente 

credenciados, às suas dependências para a realização dos serviços.  

j) Aplicar as sanções previstas, assegurando à CONTRATADA o contraditório e à 

ampla defesa. 

12.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, bem como dar 

ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar. 

b) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida na conta 

bancária, endereço e outras informações necessárias para recebimento de 

correspondências e pagamento. 

c) Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências 

decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir 

entre seus empregados e o CONTRATANTE vínculo empregatício ou de qualquer outra 

natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os 

ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação 

de seu pessoal. 

d) Arcar com todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie 

que venham a ser devidos em decorrência da execução do serviço contratado, bem 

como custos relativos ao deslocamento e estada de seus profissionais, caso 

exista. 

e) Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas em razão da natureza das 

atividades prestadas e do certame licitatório. 

f) Fazer diagnóstico das falhas no serviço relatadas pelo CONTRATANTE dentro do 

prazo estipulado. 

g) Providenciar a recuperação de falhas na prestação do serviço, comunicadas pelo 

CONTRATANTE mantendo-o informado sobre as ações efetivadas até a completa 

normalização da prestação do serviço. 

h) Respeitar o sistema de segurança do CONTRATANTE e fornecer todas as informações 

solicitadas por ele. 

i) Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante, para prestar esclarecimentos 

e atender às reclamações que porventura surgirem durante a execução do 
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contrato. 

j) O CONTRATANTE não aceitará a transferência de responsabilidade da CONTRATADA 

para terceiros. 

k) Prestar o serviço contratado conforme especificações, prazos e demais condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

l) Utilizar melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, 

recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a 

qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas neste Contrato 

e no Termo de Referência. 

m) Reportar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato quaisquer problemas, 

anormalidades, erros e irregularidades que possam comprometer a execução do(s) 

serviço(s) 

n) Atender e prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos técnicos da área de tecnologia da Informação do CONTRATANTE, 

referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades 

previstas. 

o) Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela 

qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos 

trabalhos durante todo o Contrato, dentro dos prazos estipulados, sob pena de 

ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas neste 

instrumento, caso os prazos, indicadores e condições não sejam cumpridos. 

p) Manter seus profissionais nas dependências do CONTRATANTE adequadamente 

trajados e identificados com uso permanente de crachá, com foto e nome visível. 

q) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em conformidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

 

 

 

 

 

 

 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR 

1 MENSAL 12 

Fornecimento de link de 

acesso dedicado à Internet 

na velocidade de 100 Mbps. 

Serviço de proteção contra 

ataques volumétricos de 

negação de serviços do tipo 

DDoS para o link de 100 

Mbps. Prestação de serviços 

de gerenciamento proativo 

do(s) link(s). Serviço de 

instalação de enlace 

dedicado à Internet. 

R$ 1.434,56 R$ 17.454,72 

TOTAL R$ 17.454,72 

 

 

13.0 DO RECEBIMENTO E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1 O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum nos termos do 

art. 31 da Resolução n. 06 de 24 de março de 2023. 

13.2 O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 106 e 107 da Lei Federal 14133/2021. 

13.3 O fornecimento do objeto do presente contrato será realizado de forma mensal, 

conforme estabelecido no edital. 

13.4 O serviço será prestado na sede da Câmara Municipal de Ribeirão Corrente – SP. 

14.0 DA GESTÂO E DA FISCALIZAÇÃO  

14.1 A fiscalização e gestão do contrato ficará a cargo da servidora municipal Sra. 

VANETY CRISTINA ELEUTÉRIO, conforme o artigo 25 da Lei 14.133/21;  

14.2 A presença de fiscalização não exclui e nem diminui a responsabilidade da 

CONTRATADA inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.  
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Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam os elementos 

capazes de propiciar avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades Câmara 

Municipal de Ribeirão Corrente. 

 

Ribeirão Corrente - SP 18 de outubro de 2024. 

 

_____________________________ 

Aline Maria Carrer da Silva 

Presidente da Câmara  
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ANEXO II 

 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

DISPENSA N. _____/2024 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: _____________________ 

CNPJ N. _____________________________________________ 

ENDEREÇO: _________________________________________ 

TELEFONE: __________________________________________ 

 

OBJETO:  

 

PROPOSTA: 

 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR 

1 MENSAL 12 

Fornecimento de link de 

acesso dedicado à Internet 

na velocidade de 100 Mbps. 

Serviço de proteção contra 

ataques volumétricos de 

negação de serviços do tipo 

DDoS para o link de 100 

Mbps. Prestação de serviços 

de gerenciamento proativo 

do(s) link(s). Serviço de 

instalação de enlace 

dedicado à Internet. 

R$  R$  

TOTAL R$  

 

Validade da Proposta: 60 dias. 

Prazo de entrega: conforme edital. 

Prazo para pagamento: conforme edital. 

Todos os custos decorrentes da entrega correm por conta da Empresa contratada.  

 

DADOS BANCÁRIOS DE ACORDO COM CNJP DA EMPRESA: 

BANCO Nº      

Nº DA AGÊNCIA  

Nº DA CONTA CORRENTE 

 

NOME DO RESPONSÁVEL PARA ASSINAR O CONTRATO/CARGO: 

RG:      CPF:     

E-mail institucional:    Email pessoal: 

Data de nascimento:    Telefone: 

Endereço:      

 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no AVISO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO.  

 

Declaramos que:  

1. O valor engloba todas as despesas inerentes à entrega do objeto.  

2. Até o momento inexistem fatos supervenientes impeditivos a sua habilitação no presente 

certame e que jamais foi declarada inidônea ou impedida de contratar e/ ou licitar com a 

Administração Pública em qualquer das suas esferas.  

3. Não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz.  

4. Nos obrigamos a cumprir com todas as cláusulas previstas no Termo de referência e na minuta 

de contrato.  

 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP:  

 

5. Estamos enquadrados como ME/EPP, para fins de participação na presente dispensa, 

pretendemos usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.  
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6. No ano-calendário de realização da contratação, não celebramos contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

_______________________-SP, ________ de ____________________ de 20____.  

 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável - CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado. 
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ANEXO III 

 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES ATRAVÉS DO 

FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DEDICADO À INTERNET, E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO 

CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO PROATIVO E 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBIERÃO CORRENTE. 

 

Pelo presente e na melhor forma de direito, as partes abaixo assinadas, de um lado a CÂMARA 

MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CORRENTE, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, Inscrita no CNPJ n.º 01.628.055/0001-03, situada à Rua Marechal Deodoro, 710 – 

Centro, neste ato legalmente representada por sua Presidente ALINE MARIA CARRER DA SILVA, 

brasileira, solteira, portadora do RG n.  46.766.552-7 SSP/SP e inscrita no CPF/MF n. 

375.913.728-82, residente e domiciliada nesta cidade de Ribeirão Corrente à Rua Flávio Lellis 

Salomão n. 520 - bairro Centro, de ora em diante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa ___________________________, Inscrita no CNPJ/MF sob n.º *********, com 

sede na Av. *********, cidade de ********, neste ato representada por seu *********, Sr. 

**********, de ora em diante denominada simplesmente de CONTRATADA, nos termos e condições das 

cláusulas seguintes, que as partes aceitam e se comprometem a cumprir fielmente até o final do 

presente. 

 

PRIMEIRA: 1 - DO OBJETO 

 

– É objeto deste contrato: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DEDICADO À INTERNET, 

E SERVIÇOS DE PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, INSTALAÇÃO, 

GERENCIAMENTO PROATIVO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBIERÃO CORRENTE. 

 

ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO VALOR MENSAL VALOR 

1 MENSAL 12 

Fornecimento de link de 

acesso dedicado à Internet 

na velocidade de 100 Mbps. 

Serviço de proteção contra 

ataques volumétricos de 

negação de serviços do tipo 

DDoS para o link de 100 

Mbps. Prestação de serviços 

de gerenciamento proativo 

do(s) link(s). Serviço de 

instalação de enlace 

dedicado à Internet. 

R$  R$  

TOTAL R$  

 

1.2 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 – Termo de Referência; 

1.2.2 – Aviso de Dispensa de Licitação. 

1.2.3 – Proposta do contrato.  

 

1.3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133/21: 

 

SEGUNDA: 2 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1 – O prazo de vigência da contratação é até 12 (doze) meses, com início em ___ de _____ de 

202__ e término previsto para o dia ______ de ______ de 202__, podendo ser prorrogável por 

igual período. 

 

2.2 – A prorrogação de que o trata o item 2.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Câmara Municipal.  

 

2.3 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.4 – A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.   
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2.5 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.  

 

TERCEIRA: 3 – DO PREÇO 

 

3.1 – O valor total do objeto deste Contrato é de R$ __________ (___________________), nos 

termos da proposta apresentada pela empresa.  

 

3.2 - O valor especificado nesta cláusula corresponde ao preço total estimado para consecução 

do objeto deste Contrato, e será pago por conta da Ficha n. ______________________.  

 

QUARTA: 4 – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 – O pagamento de responsabilidade da Câmara Municipal será no prazo de até 30 (trinta) 

dias, após a apresentação da nota fiscal e a vista do comprovante de prestação dos serviços a 

ela pertinentes, depois de conferidos e atestados pelo seu responsável, desde que não haja 

fator impeditivo, provocado pela empresa vencedora.    

 

4.2 - Se houver atraso no pagamento por parte da CONTRATANTE após o prazo estipulado no item 

anterior, a mesma obriga-se a proceder à atualização monetária entre a data do inadimplemento 

e do efetivo pagamento nos termos da legislação vigente. 

 

4.3 - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021.  

 

4.4 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal, para o presente exercício, na 

classificação abaixo: Ficha 10 - 3.3.90.40.00 – Serviços da Tecnologia da Informação e 

Comunicação.  

 

QUINTA: 5 – DO REAJUSTE 

 

5.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e reajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

 

5.2 – Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante 

requerimento do CONTRATADO, com aplicação do índice IPC – Índice de Preços ao Consumidor.  

 

5.3 – Nos reajustes subsequente ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

5.4 – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definido. 

 

5.5 – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa ser utilizado, será adotado em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação em vigor.  

 

5.6 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

5.7 – O reajustamento será realizado mediante termo aditivo.  

 

SEXTA: 6 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - São obrigações do Contratante: 
 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Contratação; 
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III - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Aviso de Contratação. 

VI - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

IX - A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

XI - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

XII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

SETIMA: - 7 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:  

7.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

7.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

mailto:camribco@netsite.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

                   

Rua Marechal Deodoro nº 710 - Centro – Tel/Fax: (16)3749.1261 – Ribeirão Corrente - SP 

e-mail: camararc@netsite.com.br  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CORRENTE 

Rua Marechal Deodoro, 710 – fone-fax: (16) 3749-1261 
14445-000 – Ribeirão Corrente – SP 

 
7.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

7.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.9 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

7.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

7.11 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

7.12 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

OITAVA: 8 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

  

8.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

NONA: 9 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

 

9.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/adjudicatário que 

praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal 14133 de 2021:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2 - O Contratado/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

I - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

 

II - Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item/serviço(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante;  

 

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

três anos;  

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

 

V - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação não exclui em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 

Federal 14133 de 2021.) 

 

VI - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei Federal 14133 de 2021.), sendo facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação (art. 157 da Lei Federal n. 14133 de 

2021). 

 

VII - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

VIII - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

IX - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

X - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) - as peculiaridades do caso concreto; 

c) - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) - os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

XI - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

 

XII - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
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todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

  

XIII - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

DÉCIMA: 10 – DA EXTINÇÃO:  

 

10.1 – O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

10.2 - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

10.3 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

 

10.4 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

10.5 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

10.6 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.7 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

IV - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

DÉCIMA PRIMEIRA: 11 - DA GESTÂO E DA FISCALIZAÇÃO  

11.1 - A fiscalização e gestão do contrato ficará a cargo da servidora municipal Sra. VANETY 

CRISTINA ELEUTÉRIO, conforme o artigo 25 da Lei 14.133/21;  

 

11.2 - A presença de fiscalização não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.  

 

DÉCIMA SEGUNDA: 12 - DOS CASOS OMISSOS 

 

12. 1 - os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

DÉCIMA TERCEIRA: 13 - DAS ALTERAÇÕES 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

DÉCIMA QUARTA: 14 - DA VINCULAÇÃO 

 

15.1 - O presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de Licitação n° 

******/20** e à Lei n.º 14.133/21, mesmo nos casos omissos.  

 

DÉCIMA QUINTA: 15 – DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal da Câmara Municipal, em atenção ao 

art. 39, III da Resolução n. 06 de 2023. 

 

DÉCIMA SEXTA: - 16 – DO FORO  

 

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Franca, SP, para dirimir qualquer dúvida ou litígio 

oriundo da execução do objeto deste instrumento, com renúncia expressa pelas partes de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por se acharem assim as partes contratantes justas e acordadas, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e para um só fim, na presença das testemunhas, 

para todos os efeitos legais. 

 

Ribeirão Corrente, _____________ de 2024 

 

_________________________________________ 

Câmara Municipal de Ribeirão Corrente 

 

 

 

__________________                                          __________________ 

Testemunha                                                              Testemunha 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS)  

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CORRENTE 

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº  

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N.  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATRAVÉS DO FORNECIMENTO DE LINK DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DEDICADO À INTERNET, E SERVIÇOS DE 

PROTEÇÃO CONTRA ATAQUES DDOS, CONTEMPLANDO A CONFIGURAÇÃO, INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO PROATIVO 

E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBIERÃO CORRENTE.  

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*) Dra. Adriana Alves de Oliveira – OAB/SP 277.132 – Procuradora 

Jurídica Câmara Municipal – email: juridico@camararibeiraocorrente.sp.gov.br 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: Ribeirão Corrente, ___ de _________ de 2024 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ALINE MARIA CARRER DA SILVA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA  

CPF:  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO: 

Nome: ALINE MARIA CARRER DA SILVA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ALINE MARIA CARRER DA SILVA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
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Nome: ALINE MARIA CARRER DA SILVA 

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA  

CPF:  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor 

e forma, para um só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram 

conhecer todas as cláusulas contratadas.  

XXXXXXXXXXXXXX-SP, ****** de ****** de 20****.  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

Presidente da Câmara Municipal 
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